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E D I T A L  Nº 2604/2017
MODALIDADE: Tomada de Preços
TIPO: Menor Preço
ABERTURA: Dia 18 de Julho/2017, às 10:00 horas

LOCAL DE ABERTURA: Setor de Licitações, situado na Rua Benjamin Constant, nº 686 – 2º Andar do prédio do Banco do Brasil.



O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, torna público, para conhecimento dos interessados que às 10 horas do Dia 18 de Julho de 2017, reunir-se-á Comissão de Licitações para receber os envelopes relativos a presente Licitação, regendo-se esta pelas normas da Lei 8.666/93 e suas alterações.

1 - 
DO OBJETO:

1.1

Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal, onde está instalada a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, localizado na Rua General Osório.
1.2

Os serviços acima previstos deverão seguir rigorosamente as orientações do Memorial Descritivo da Obra e demais anexos, partes integrantes deste Edital, sendo que caberá à Empresa Licitante vencedora, alocar todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários à execução dos serviços, devendo os materiais a ser empregados na obra serem de boa qualidade.
1.3 Na execução dos serviços objeto do presente Edital, deverão ser observadas, de modo geral, as Especificações e as Normas Técnicas vigentes da ABNT e aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes à obra ora licitada, constantes dos respectivos projetos, instruções, recomendações e determinações da Fiscalização.
2 -
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:


Poderão participar desta Licitação todas as Empresas Cadastradas dentro do ramo pertinente ao objeto ora licitado ou que até três (03) dias antes do recebimento dos envelopes, venham a se cadastrar nesta Prefeitura, apresentando os seguintes documentos:
2.1
 
Habilitação Jurídica:
         

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

         

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.



c) Caso o Proponente seja representado por Procurador, deverá juntar Procuração autenticada por Tabelião, com poderes para decidir a respeito dos atos atinentes a presente Licitação.

2.2
 
Regularidade Fiscal:
              
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);



b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou Sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

           
c) Prova de Regularidade para com as Fazendas Municipal, Estadual, Federal e quando a Dívida da União, sendo a Municipal do local da Sede do Licitante. As Certidões Municipais que não constarem o prazo de validade, somente serão consideradas, se expedidas dentro de trinta (30) dias de antecedência da abertura das Propostas;



d) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

              
e) Prova de Regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);



f) Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho (CNDT).

2.3
 
Qualificação Econômico-Financeira:


a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da Pessoa Jurídica (válida se expedida dentro de 90 dias antes da abertura das Propostas).

OBSERVAÇÃO: Os documentos exigidos através do item geral “2” (2.1 à 2.3) deste Edital, poderão ser apresentados em cópias autenticadas por Tabelião, ou cópias simples, acompanhadas pelos originais, para serem conferidos pela Comissão de Licitações.

2.4
         A Empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos no Art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, deverá apresentar no envelope de habilitação, declaração firmada por contador ou técnico contábil, de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou Cooperativa, além de todos os documentos previstos no item 2 deste Edital.

2.5          A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, que possuir qualquer restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco (5) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
2.6

O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.7
 
O prazo que trata o subitem 2.5, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
2.8
 
A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 2.5, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar a licitação.
2.9

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, publicados em órgão da imprensa oficial ou autenticados pela Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura, no ato do certame licitatório, mediante apresentação dos respectivos originais.
3 -
DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS:

3.1

Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações, devendo a Empresa Licitante, apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:



AO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL
               
TOMADA DE PREÇOS – EDITAL Nº 2604/2017
               
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO
               
NOME COMPLETO DA EMPRESA LICITANTE

IMPORTANTE:

3.2 

O envelope de nº 01 (Documentação) deverá conter em seu interior o Certificado de Registro Cadastral a ser fornecido pela Comissão de Licitações desta Prefeitura, quando da realização do Cadastro de que trata o item “2” (2.1 a 2.3) deste Edital, bem como os seguintes documentos:
a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

         

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.



c) Caso o Proponente seja representado por Procurador, deverá juntar Procuração autenticada por Tabelião, com poderes para decidir a respeito dos atos atinentes a presente Licitação.



d) Prova de registro da empresa e de seu (s) responsável (is) técnico (s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da jurisdição da sede da licitante;



e) A comprovação do vínculo dos responsáveis técnicos com a empresa deverá ser feita através da apresentação dos seguintes documentos:




e.1)
Em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do Contrato Social;





e.2) No caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

   



e.3) Em caso de vínculo contratual não CLT, apresentar cópia autenticada do Contrato.




f) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica-profissional devidamente registrados no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprovem que o profissional ligado à licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de características técnicas similares ou superiores.

f.1) Os atestados e/ou certidões fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, somente serão aceitos com as respectivas certidões do CREA, não sendo aceitas certificações através de carimbos.

g) Atestado de Vistoria fornecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL/RS, conforme modelo “TERMO DE VISTORIA” demonstrado no Anexo III deste Edital, devidamente assinado pelo responsável técnico da empresa licitante e pelo responsável do setor competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, devendo a vistoria ser previamente agendada, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços.
OBSERVAÇÃO: A visita técnica deverá ser realizada pelo profissional técnico ligado à Empresa, ocasião em que será solicitada a documentação comprobatória de vínculo, sob pena de inabilitação, quando do julgamento dos documentos de habilitação.
g.1) Não haverá vistoria sem prévio agendamento.
g.2) O agendamento deverá ser marcado via telefone 55 3281-1390, ou diretamente na Secretaria de Município de Planejamento e Meio Ambiente.

h) Declaração firmada pela Empresa proponente que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera, conforme modelo do Anexo I;


i) Declaração que não emprega menor e cumpre o disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo II.

3.3

O Envelope de nº 02 deverá conter a Proposta Financeira da Empresa, para o que se sugere a seguinte inscrição:


AO MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL


ENVELOPE DE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA



TOMADA DE PREÇOS – EDITAL Nº 2604/2017


NOME COMPLETO DA EMPRESA LICITANTE
3.4

A Proposta Financeira deverá obedecer e conter os seguintes requisitos:



a) A Proposta cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 90 (noventa) dias, deverá estar totalmente datilografada e/ou por meio eletrônico, devidamente assinada por Sócio ou Proprietário da Empresa e/ou pelo profissional técnico responsável pela execução dos serviços.



b) O valor total da Obra licitada, expressos em Reais.



c) Especificação dos custos da obra licitada por etapa detalhadamente (especificar valores de Materiais e de mão de obra) obedecendo ao cronograma físico financeiro, anexo ao presente Edital.



d) Prazo de entrega da Obra totalmente concluída não superior a 180 (cento e oitenta) dias, após o início dos serviços.
OBSERVAÇÃO: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que não for conflitante com o Instrumento Convocatório.

4 -
DA FISCALIZAÇÃO:

4.1

A fiscalização da execução dos serviços será efetuada pela Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, através de Fiscal designado pelo Sr. Prefeito, sendo que todos os assuntos atinentes a Obra serão resolvidos através do mesmo;
4.2

A fiscalização fará o Controle de tempo e qualidade da Obra, conforme Memorial Descritivo e Cronograma Físico de execução da Obra aprovados pela Prefeitura Municipal.
4.3

A Licitante deverá cooperar com a fiscalização quanto à previsão de eventos e circunstâncias adversas que possam prejudicar o andamento normal da Obra.
4.4

Os materiais a serem utilizados na execução da obra deverão ser de boa qualidade e serão revisados pela fiscalização. Os materiais que não estiverem dentro dos padrões exigidos serão devolvidos à Empresa, sendo desta a responsabilidade pela reposição dos mesmos.

5 -
DA FORMA DE PAGAMENTO:

5.1

O pagamento será efetuado em 6 (seis) parcelas mensais, mediante a emissão de laudo de conclusão de cada etapa da obra por parte da fiscalização. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata.
5.2

A Contratada deverá até cinco (05) dias após a conclusão da obra para apresentar à Contratante, fatura da qual constem discriminadamente todos os serviços executados.
5.3

Para as despesas decorrentes da presente Licitação, serão utilizados recursos através das Dotações Orçamentárias:

09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 571 – Rec. 0031;

09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 497 – Rec. 0020.

5.4

Para o efetivo pagamento, a nota fiscal deverá estar acompanhada de cópia autenticada da folha de pagamento e das guias de recolhimento do FGTS e INSS dos empregados ligados diretamente com a execução dos serviços.
5.5

Serão processadas as retenções previdenciárias e Imposto de Renda, nos termos da legislação que regula a matéria.

5.6

O pagamento será efetuado mediante a apresentação da CND do ISS, para Empresas com Sede neste Município ou Guia de Retenção de ISS para Empresas com sede fora do Município. O índice do ISS no Município de Caçapava do Sul para a prestação dos serviços ora licitados é de 3,5% (três e meio por cento) e no caso de Empresas optantes do simples nacional entre 2% (dois por cento) e 5% (cinco por cento), de acordo com o faturamento da mesma e o anexo em que se enquadrar.
6 -
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

6.1

A Licitação será processada e julgada em observância dos seguintes procedimentos:



a) Abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes e sua apreciação;



b) Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas Propostas, desde que, não tenha havido recurso ou após a sua denegação;



c) Abertura dos envelopes contendo as Propostas Financeiras dos Concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.
6.2

Para o julgamento das Propostas Financeiras, a Comissão de Licitações levará em consideração:


a) O menor preço pela execução dos serviços (mão de obra e material);



b) As condições gerais deste Edital.
6.3

Considerar-se-á que o preço global ofertado pelo Licitante é completo e suficiente para assegurar a justa remuneração de todas as etapas dos serviços, da utilização dos equipamentos. Considerar-se-á assim, que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados, significa tacitamente que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos custos unitários, itens estes julgados necessários e suficientes, e não ensejarão qualquer alteração contratual sob esta alegação.

6.4

Fica entendido que os projetos, as especificações e toda a documentação relativo à obra são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro, será considerado especificado e válido.
6.5

Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte ou cooperativas que atenderem ao disposto no subitem 2.4 deste Edital.

6.6

Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa, empresa de pequeno porte ou Cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
6.7 

A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo dos recursos interpostos.
6.8

Ocorrendo empate, na forma do item 6.6, proceder-se-á da seguinte forma:



a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte ou a Cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.



b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadram na hipótese do item 6.6.



c) Se houver duas ou mais microempresas, empresas de pequeno porte ou Cooperativas, com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
6.9

Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfazer as exigências do item 6.6 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
6.10

O disposto nos itens 6.5 a 6.9 deste Edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 2.4 deste Edital).
6.11

As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

7 - 
DOS RECURSOS:


Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas do art. 109 da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8 - 
DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO:

8.1

A Licitação será Adjudicada à Licitante cuja Proposta tenha sido avaliada como a de menor preço (mão de obra), conforme os critérios de julgamento dispostos no item 6 do Instrumento Convocatório.
8.2

A Entidade de Licitação comunicará por escrito o ato de Adjudicação a todas as Licitantes, no prazo de três (03) dias úteis contados a partir da Homologação do Julgamento;
8.3

No prazo de até cinco (05) dias a contar do recebimento da convocação, a Licitante vencedora deverá sob as penalidades da Lei, contratar com a Entidade de Licitação os serviços licitados. Na recusa não justificada a Entidade de Licitação poderá convocar a segunda (2ª) colocada, e assim sucessivamente.
8.4

Os serviços somente poderão ser iniciados após a liberação por parte da Prefeitura, mediante autorização através de ordem de serviço.

8.5

Havendo necessidade de prorrogação do prazo inicialmente estabelecido para execução dos serviços, deverá ser solicitado antes de seu término, por escrito pela Empresa Licitante vencedora, contendo as devidas justificativas, para ser decidido acerca de sua aceitação por parte da Administração.
9 - 
DAS PENALIDADES:
A licitante vencedora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93:
9.1. 

Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:

9.2. 

Multa:

9.2.1. de 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa ao fornecimento, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;
9.2.2. de 10% sobre o valor total atualizado do Contrato/Empenho, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.
9.3. 

Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, conforme a seguinte gradação:
9.3.1. nos casos definidos no subitem 9.2.1 acima: por 1 (um) ano;
9.3.2. nos casos definidos no subitem 9.2.2 acima: por 2 (dois) anos.
9.4. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
9.5. 

A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do Contrato/Empenho, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.
9.6. 

A licitante vencedora que, chamada a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, não comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o fornecimento objeto da presente licitação, podendo a Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, ficando a licitante sujeita às penalidades previstas neste item.
10 - 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:


a) Somente serão permitidas manifestações acerca do Processo Licitatório, de representantes que estiverem devidamente credenciados por Procuração autenticada por Tabelião ou que constarem seus nomes no Contrato Social, mediante identificação pessoal;



b) Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição de propostas ou de qualquer outro documento do Processo Licitatório;



c) A inabilitação do Licitante em qualquer das fases do Procedimento Licitatório, importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes;

        
 
d) Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à Licitação os concorrentes retardatários;



e) Ao Prefeito fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar, anular ou não aceitar nenhuma das Propostas apresentadas a presente Licitação, sem que caiba aos Licitantes quaisquer direitos de reclamações ou indenizações;



f) As normas disciplinadoras desta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança na contratação.
11 -
DOS ANEXOS:


Fazem parte integrante deste Edital como Anexos:



a) Memorial Descritivo;



b) Estimativa de custos;

c) Minuta de Contrato;

d) Modelo de Declaração de que não pesa contra si declaração de INIDONEIDADE (Anexo I);
e) Modelo de Declaração de que não emprega menor (Anexo II);
f) Modelo de Termo de Vistoria (Anexo III).
12 - 
DOS ESCLARECIMENTOS:


Maiores informações e cópias do Edital Convocatório estão à disposição dos interessados no Setor de Licitações ou pelo Fone (55) 3281 2463, Ramal 213 ou email: licitacao@cacapava.rs.gov.br


Caçapava do Sul, 23 de Junho de 2017.
GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

Prefeito Municipal.

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO, que fazem entre si, 

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, 

e a Empresa..........................................................

Autorizados pelo Edital nº. 2604/2017.      

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob nº 88.142.302/0001-45, com sede na Rua 15 de Novembro, 438, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GIOVANI AMESTOY DA SILVA, brasileiro, portador do CPF sob nº..............................., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado ..............................................., doravante denominada CONTRATADA,  têm justo e acordado entre si o que segue:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA: Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma e adequação da Escola Municipal de Educação Infantil Dr. Alfredo Duarte.
                         Parágrafo único – Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações do Memorial Descritivo e demais anexos, partes integrantes do Edital nº 2604/2017, sendo que os materiais necessários à execução da obra correrão por conta da CONTRATADA.

                  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
CLÁUSULA SEGUNDA: Pelo serviço contratado o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância de R$............................, em 06 (seis) parcelas mensais, mediante a emissão de laudo de conclusão de cada etapa da obra por parte da fiscalização. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata.
§ 1º - A Contratada deverá até cinco (05) dias após a conclusão da obra para apresentar à Contratante, fatura da qual constem discriminadamente todos os serviços executados.

§ 2º - Para efetivo pagamento, a nota fiscal deverá estar acompanhada de cópia autenticada da folha de pagamento e das guias de recolhimento do FGTS e INSS dos empregados ligados diretamente com a execução dos serviços.

§ 3º - Serão processadas as retenções previdenciárias e Imposto de Renda, nos termos da legislação que regula a matéria.
§ 4º - O pagamento será efetuado mediante a apresentação da CND do ISS, para Empresas com Sede neste Município ou Guia de Retenção de ISS para Empresas com sede fora do Município. O índice do ISS no Município de Caçapava do Sul para a prestação dos serviços ora licitados é de 3,5% (três e meio por cento) e no caso de Empresas optantes do simples nacional entre 2% (dois por cento) e 5% (cinco por cento), de acordo com o faturamento da mesma e o anexo em que se enquadrar.
 § 5º - Para as despesas decorrentes do presente contrato, serão utilizados recursos através das Dotações Orçamentárias:
09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 571 – Rec. 0031;

09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 497 – Rec. 0020.
DO PRAZO

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo para conclusão da obra totalmente concluída será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da ordem de serviço emitida pelo Prefeito, após a assinatura do presente contrato.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA QUARTA: A licitante vencedora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93:
§ 1º - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, assim consideradas as que não se enquadrarem nos dispositivos seguintes:
§ 2º - Multa:

a) de 5% sobre o valor da NOTA FISCAL/FATURA relativa ao fornecimento, pelo descumprimento de disposição do Edital, cláusula contratual ou norma de legislação pertinente;
b) de 10% sobre o valor total atualizado do Contrato/Empenho, nos casos de inexecução parcial ou total, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado.
§ 3º - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, conforme a seguinte gradação:
a) nos casos definidos no § 2º Alínea “a” acima: por 1 (um) ano;
b) nos casos definidos no § 2º Alínea “b” acima: por 2 (dois) anos.
§ 4º - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
§ 5º - A multa dobrará em cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do Contrato/Empenho, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos de qualquer valor, que venham a ser causados ao erário público, e/ou rescisão.
§ 6º - A licitante vencedora que, chamada a retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Contrato, não comparecer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para o fornecimento objeto da presente licitação, podendo a Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, ficando a licitante sujeita às penalidades previstas neste item.
DAS RESPONSABILIDADES

CLÁUSULA QUINTA: A CONTRATADA será responsável pela qualidade, acabamento, segurança e perfeição dos serviços executados.

§ 1 – Os materiais a serem utilizados na execução da obra deverão ser de boa qualidade e serão revisados pela fiscalização. Os materiais que não estiverem dentro dos padrões exigidos serão devolvidos à Empresa, sendo desta a responsabilidade pela reposição dos mesmos.
                         § 2 - A empresa CONTRATADA fica responsável por quaisquer danos, inclusive contra terceiros, ocorridos durante a execução dos serviços ou dele decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA: O CONTRATANTE não pagará nenhuma indenização ou contribuição devida pela CONTRATADA, em face da legislação social, previdenciária e do trabalho, bem como por caso fortuito ou força maior. O presente contrato não gera, entre as partes, nenhum vínculo empregatício, inclusive com relação aos prepostos ou outros que estejam desenvolvendo qualquer tipo de serviço para a CONTRATADA.

DA FISCALIZAÇÃO

                        CLÁUSULA SÉTIMA – A fiscalização da execução dos serviços será efetuada pelo CONTRATANTE, através de fiscal designado pelo Prefeito, sendo que todos os assuntos atinentes à obra serão resolvidos através do mesmo.

                          § 1º - A fiscalização fará o controle de tempo e qualidade da obra, conforme Memorial Descritivo e Cronograma Físico de execução, aprovados pela CONTRATANTE.
                          § 2º - A CONTRATADA deverá cooperar com a fiscalização quanto à previsão de eventos e circunstâncias adversas que possam prejudicar o andamento normal da obra.
                          DA RESCISÃO

                         CLAUSULA OITAVA – O CONTRATANTE, na forma do estatuído na Lei n.º 8.666/93, art. 79, I, com suas alterações, poderá rescindir unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 desta Lei, sem que assista a CONTRATADA indenização de qualquer espécie, excetuada a hipótese prevista no §2º do citado artigo.
                       DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA NONA: Fica estabelecido que qualquer variação na forma da contraprestação, ora ajustada, será efetuada mediante acordo escrito, firmado por ambas as partes, o qual fará parte integrantes deste instrumento observadas as condições legais estabelecidas, ressalvadas as alterações unilaterais permitidas a Administração na forma estipulada no inciso I do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA: As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes em todas as disposições e regras atinentes ao contrato contidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As partes elegem o Foro da comarca de Caçapava do Sul para dirimir dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem certos e ajustados, assinam o presente contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Caçapava do Sul, ......... de ........... de 2017.

GIOVANI AMESTOY DA SILVA, Prefeito.

Contratante

.............................................
Contratada
       ANEXO I

     DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaro sob as penas da Lei, que a Empresa.......................................................................................(nome da Licitante), inscrita no CNPJ sob nº ....................................................... não foi declarada inidônea,  para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.



Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.



Local e data.





NOME E ASSINATURA DO DIRETOR 

ANEXO II

D E C L A R A Ç Ã O


........................................................................................,  inscrita no CNPJ nº ...................................................,  por intermédio de seu representante legal,  Sr.(a)................................................................. portador (a) da Carteira de Identidade nº................................................. e do CPF nº .......................................... DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito (18) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis (16) anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze (14) anos, na condição de aprendiz  (   )






..............................................................








     (data)






.................................................................







(representante legal)

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

ANEXO III

TERMO DE VISTORIA
(MODELO)

                             Caçapava do Sul/RS. ....... de ............................. de 2017.
Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL nº 2604/2017, que a Empresa .......................................................................................... visitou o local das obras e serviços, referentes aos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal, onde está instalada a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, localizado na Rua General Osório. Nessa visita a empresa, por meio de seu representante, o (a) Sr. (a) .......................................................... tomou ciência das condições atuais da Escola, suas instalações, das obras e serviços a serem realizados.
_____________________________________

Assinatura do representante da empresa licitante
_____________________________________
Assinatura do representante da Prefeitura
                     (nome e cargo)


EDITAL Nº 2604/2017
MODALIDADE: Tomada de Preços
TIPO: Menor Preço Global
ABERTURA: Dia 18 de Julho/2017, às 10:00 horas

LOCAL DE ABERTURA: Setor de Licitações.
OBJETO: Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal, onde está instalada a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, localizado na Rua General Osório.
DOTAÇÃO:
09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 571 – Rec. 0031;

09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 497 – Rec. 0020.
Reforma Pedacinho de Gente.doc
ATA DE ABERTURA DO EDITAL Nº 2604/2017
Às dez horas (10:00) do dia dezoito (18) de julho do ano de Dois Mil e Dezessete (2017), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 20.378/2017, para procederem a abertura dos envelopes relativos ao Edital nº 2604/2017 (Tomada de Preços), que tem como Objeto a Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal de Educação Professora Augusta Maria de Lima Marques, local onde está instalado a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente.  O Extrato do presente Edital foi publicado no dia 29 de Junho/2017 no Jornal Folha da Campanha, Jornal Cidades e Diário Oficial do Estado. Publicado ainda no Mural da Secretaria de Município da Fazenda e na página oficial do Município na Internet. Apresentaram  propostas à presente Licitação as seguintes Empresas: AZIMAR FONSECA GARCIA (representada pelo próprio Sr. Azimar), ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO (sem representante presente), PJPS ENGENHARIA EIRELI (representada pelo proprietário Sr. Paulo Jorge Passos dos Santos), LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI (sem representante), CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA (representada através de Instrumento Procuratório pelo Sr. Jairo Sales da Rosa), BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA (representada através de seu Sócio Sr. Everaldo Bussiol Wagner). Abertos os envelopes de habilitação verificou-se que somente a Empresa Construtora São Sepé Ltda não apresentou Declaração de ME ou EPP. Passados os documentos para apreciação dos licitantes presentes, o representante da Empresa PJPS ENGENHARIA requereu a inabilitação da Licitante AZIMAR FONSECA GARCIA, sob alegação de que a mesma apresentou o Atestado Técnico sem autenticação e sem o CAT. Também requereu a inabilitação da Empresa BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA, em razão da alteração contratual de 25 de outubro/2016 não possuir autenticação nem do cartório, nem da Prefeitura. Relata ainda, que a Declaração de Idoneidade da Empresa LEONARDO FERNANDES DE FREITAS é um xerox e que a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO apresentou a Declaração de Empresário sem autenticação.  O representante da Empresa CONSTRUTORA SÃO SEPÉ requereu a inabilitação da empresa LEONARDO FERNANDES DE FREITAS, em razão da Declaração de Idoneidade tratar-se de uma simples cópia. 
Esta Comissão se reunirá oportunamente em caráter reservado para proceder a análise da documentação apresentada, bem como julgamento das manifestações registradas na presente Ata.  O resultado do julgamento de habilitação será publicado no Diário Oficial do Estado e no site oficial do Município na Internet (www.cacapava.rs.gov.br), no link “licitações”, sendo que a partir da referida publicação passará a contar os prazos de recurso previstos no Artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Os envelopes relativos as propostas financeiras foram rubricados pelos presentes em seus lacres e permanecerão devidamente lacrados até a data e horário de sua abertura, a serem designados oportunamente.  Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que vai por todos assinada.

Comissão:                                                           Licitantes presentes:
ELENILTON ILHA FLORES                           AZIMAR FONSECA GARCIA
RUDINEI DIAS MORALES                            PJPS ENGENHARIA EIRELI
LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS         CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA







   BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA

ATA DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO

 EDITAL Nº 2604/2017

Aos dezoito (18) dias do mês de julho do ano de Dois Mil e Dezessete (2017), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 20.378/2017, para procederem a análise e julgamento dos documentos de habilitação apresentados ao Edital nº 2604/2017 (Tomada de Preços), que tem como Objeto a Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal de Educação Professora Augusta Maria de Lima Marques, local onde está instalado a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente. Quando da abertura dos envelopes de habilitação as Empresas PJPS ENGENHARIA EIRELI e CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA fizeram inúmeras manifestações requerendo a inabilitação das licitantes concorrentes, as quais passamos a analisar e decidir: Não assiste razão a manifestação promovida pelo representante da Empresa PJPS ENGENHARIA EIRELI, sob alegação de que a alteração contratual de 25 de outubro/2016 apresentada pela Empresa BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA não possui autenticação nem do cartório, nem da Prefeitura, eis que o referido documento encontra-se certificado pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul protocolizado sob nº 17/060101-3, conforme consta em seu rodapé. Da mesma forma não procede a alegação de que a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO apresentou a Declaração de Empresário sem autenticação, eis que o referido documento encontra-se também certificado pela Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul protocolizado sob nº 17/001541-6, conforme consta em seu rodapé. Por outro lado, assiste razão à Empresa PJPS ENGENHARIA EIRELE com relação ao Atestado Técnico sem autenticação e sem o CAT apresentado pela Empresa AZIMAR FONSECA GARCIA. Vale ressaltar que a Empresa AZIMAR apresentou outros atestados, no entanto os mesmos são impertinentes ao objeto ora licitado, uma vez que referem-se a execução de serviços de Plano Simplificado de Prevenção contra Incêndio e Projeto de Análise de Impacto de Vizinhança. Com relação a Declaração de Idoneidade apresentada pela Empresa LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI, verifica-se que assiste razão às Empresas PJPS ENGENHARIA LTDA e CONSTRUTORA SÃO SEPÉ, eis que o referido documento trata-se de cópia reprográfica e sem autenticação. Vale ressaltar que a Empresa Leonardo Fernandes de Freitas Eireli apresentou outra Declaração de que não foi declarada inidônea, porém firmada pela Secretária Municipal de Planejamento da Prefeitura de Restinga Seca, Sra. Bárbara Mônego, o que torna inválido o documento, uma vez que o mesmo deve ser firmado pela própria empresa licitante, conforme previsto na alínea “h” do Item 3.2 do Edital Convocatório e modelo anexo ao Edital. Diante do exposto, decidiu-se pela INABILITAÇÃO das Empresas AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI. As Empresas PJPS ENGENHARIA LTDA, CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA, BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA e ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO apresentaram toda a documentação exigida no Edital, razão pela qual, foram declaradas HABILITADAS.  Encaminhe-se a presente Ata às Empresas Licitantes. Abre-se o prazo de recurso previsto no Artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Não havendo interposição de recurso, fica previsto o dia 28 de julho/2017, às 10 horas no Setor de Licitações para abertura dos envelopes contendo as propostas financeiras das empresas habilitadas.  Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que vai por todos assinada.

Comissão: 
ELENILTON ILHA FLORES



RUDINEI DIAS MORALES

                                       LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS

ATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS

 EDITAL Nº 2604/2017

Às dez horas (10:00) do dia nove (09) de agosto do ano de Dois Mil e Dezessete (2017), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 20.378/2017, para procederem a abertura dos envelopes de nº 02 (Propostas Financeiras) das Empresas habilitadas ao Edital nº 2604/2017, que trata da  Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio da Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente. Foram habilitadas na fase de documentação as seguintes Empresas: PJPS ENGENHARIA LTDA, CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA, BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA e ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO. A data de abertura das propostas financeiras, bem como o extrato de julgamento de recursos foi divulgada através de publicação realizada no Diário Oficial do Estado, edição do dia 07 de agosto/2017, conforme comprova-se através de fls. 258 dos autos. Também foi divulgada na página de licitações no site oficial do Município na Internet (fls. 260 à 262). Constatada a inviolabilidade de todos os envelopes, prosseguiu-se a tramitação normal do processo com a abertura das propostas financeiras, ocasião em que foram de imediato passados à apreciação da única licitante presente, qual seja, a empresa PJPS ENGENHARIA EIRELI (representada pelo proprietário Sr. Paulo Jorge Passos dos Santos), sendo que após tomar conhecimento do teor de todas propostas, requereu a desconsideração das propostas apresentadas pelas Empresas CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA e  BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA, sob alegação de que as mesmas não discriminaram em suas propostas os valores individualizados de mão de obra e material, conforme exigência do item 3.4, letra “c” do Edital. Após a abertura das propostas, esta Comissão optou em proceder a análise e julgamento oportunamente, cujas propostas serão submetidas à apreciação dos técnicos responsáveis pela elaboração do projeto para parecer.  Devolva-se os envelopes das propostas financeiras das empresas AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI, as quais foram declaradas inabilitadas na fase de documentação.  Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que vai por todos assinada.

Comissão:                                                                              Licitante presente:

ELENILTON ILHA FLORES

                      PJPS ENGENHARIA EIRELI
RUDINEI DIAS MORALES                    

LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS
GRADE DE PREÇOS DO EDITAL Nº 2604/2017
  OBJETO: Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio da Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente.
	                 EMPRESA
	        VALOR 

	PJPS ENGENHARIA LTDA
	R$ 186.516,61

	CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA
	R$ 162.269,59

	BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA
	R$ 174.823,19

	ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO
	R$ 170.973,39


     ELENILTON ILHA FLORES                    RUDINEI DIAS MORALES
                    LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS
ATA DE APRECIAÇÃO DE PROPOSTAS

 EDITAL Nº 2604/2017

Aos onze (11) dias do mês de agosto do ano de Dois Mil e Dezessete (2017), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 20.378/2017, para procederem a análise das propostas financeiras apresentadas ao Edital nº 2604/2017, que trata da Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio da Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente.  Quando da abertura das propostas financeiras, o representante da Empresa PJPS ENGENHARIA EIRELI, requereu a desconsideração das propostas apresentadas pelas Empresas CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA e BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA, sob alegação de que as mesmas não discriminaram em suas propostas os valores individualizados de mão de obra e material, conforme exigência do item 3.4, letra “c” do Edital. Ao analisar as propostas ofertadas, verificou-se que realmente a Empresa BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA deixou de informar o valor relativo a utilização dos materiais necessários à execução dos serviços, portanto assiste razão a solicitação promovida pela Licitante PJPS Engenharia Ltda, razão pela qual, decidiu-se pela DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante Bussiol Construtora Ltda. Por outro lado, decidiu-se pela VALIDADE da proposta ofertada pela Empresa CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA, pois embora não tenha individualizado em sua planilha de custos os valores relativo aos materiais, informou em sua proposta o valor total atribuído à mão de obra e também o total relativo aos materiais a serem utilizados nos serviços, propiciando assim a apuração da base de cálculo dos valores, aos quais são passíveis de retenções.  Vale ressaltar que as normas disciplinadoras da licitação devem ser sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa e conduzida a bem do interesse público, guiada pela razoabilidade e pelo bom senso. Desta forma, a grade de preços restou da seguinte forma:
	                 EMPRESA
	        VALOR 

	CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA
	R$ 162.269,59

	ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO
	R$ 170.973,39

Direito a nova proposta

	PJPS ENGENHARIA LTDA
	R$ 186.516,61

	BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA
	Desclassificada


Considerando que a empresa Construtora São Sepé Ltda não faz jus aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, eis que não apresentou Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e face ao empate ficto verificado, fica concedido o prazo de dois (02) dias úteis para que a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CHAFADO, se utilize das prerrogativas do Art. 44, § 1º da Lei 123/2006 e apresente nova proposta em valor inferior a melhor classificada (inferior a R$ 162.269,59), se assim o desejar. Encaminhe-se a presente Ata às empresas licitantes. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que vai por todos assinada.

ELENILTON ILHA FLORES


      RUDINEI DIAS MORALES                    

                                    LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS
R E M E S S A



Na data de hoje faço remessa destes autos à Secretaria de Município da Coordenação e Planejamento, para que, através dos Profissionais responsáveis pela elaboração do Projeto relativo à Contratação de Empresa para execução de serviços de reforma da Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, emitam parecer acerca da viabilidade técnica e econômica da Nova Proposta Financeira apresentada ao Edital nº 2604/2017 pela Empresa ANA MARIA DE SOUZA CHAFADO, face sua situação de Microempresa e beneficiária de Lei Complementar nº 123/2006, ao valor total de R$ 162.186,01 (cento e sessenta e dois mil, cento e oitenta e seis reais e um centavos), sendo que o valor estimado da obra foi previsto em R$ 190.914,34 (cento e noventa mil, novecentos e quatorze reais e trinta e quatro centavos).
Após retornem os autos a esta Comissão para Julgamento Final.

                                       Caçapava do Sul, 16 de agosto de 2017.

            ELENILTON  ILHA FLORES,






         Comissão Permanente de Licitações.
ATA DE JULGAMENTO DO EDITAL Nº 2604/2017
    Aos vinte e dois (22) dias do mês de Agosto do ano de Dois Mil e Dezessete (2017), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 20.378/2017, para procederem a análise e julgamento das Propostas Financeiras apresentadas ao Edital nº 2604/2017 (Tomada de Preços), que tem como objeto a Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal de Educação Professora Augusta Maria de Lima Marques, local onde está instalado a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente. Face ao empate ficto verificado no ato de abertura das Propostas Financeiras, a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO apresentou nova Proposta conforme fls. 303 a 309 dos autos, utilizando-se das prerrogativas do Art. 44, § 1º da Lei 123/2006, sendo de imediato encaminhado à Secretaria de Município de Planejamento e Meio Ambiente para análise e parecer a ser emitido pelos profissionais responsáveis pela elaboração do Projeto. Após apreciação por parte dos mesmos, foi emitido e encaminhado a este Setor o Parecer Técnico, conforme fls. 312 dos autos, afirmando que os valores são compatíveis com os preços de mercado. Assim sendo, esta Comissão com base no referido Parecer Técnico, decidiu declarar vencedora a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO – CNPJ nº 19.649.761/0001-05, ao valor global de R$ 162.186,01 (cento e sessenta e dois mil, cento e oitenta e seis reais e um centavos) pela execução total dos serviços, a qual recomenda-se a HOMOLOGAÇÃO, devendo a referida Proposta ser ADJUDICADA, uma vez que o valor ofertado encontra-se inclusive abaixo do valor orçado pela Administração, cujo valor inicial foi estimado em R$ 190.914,34. O pagamento será efetuado em 6 (seis) parcelas mensais, mediante a emissão de laudo de conclusão de cada etapa da obra por parte da fiscalização. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata.  Para as despesas decorrentes da presente Licitação, serão utilizados recursos através da Dotação Orçamentária 09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 571 – Rec. 0031; 09.01.12.361.0007.2.110 – 4.4.90.51. – Red. 497 – Rec. 0020. A presente Licitação foi julgada em conformidade ao Edital Convocatório, Lei 8.666/93 e alterações posteriores. Dê-se vistas à Procuradoria Geral do Município para que emita Parecer acerca dos procedimentos adotados no transcurso da presente Licitação, após encaminhe-se os autos ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal submetendo a sua elevada apreciação e decisão final. Nada mais havendo a tratar, lavrou a presente Ata que vai por todos assinada.

ELENILTON ILHA FLORES




RUDINEI DIAS MORALES
LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS
                                   HOMOLOGO A PRESENTE RECOMENDAÇÃO.





    GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

Prefeito.
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

EDITAL Nº 2604/2017 – TOMADA DE PREÇOS


O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, torna público a todos os interessados e para fins de divulgação que HOMOLOGA a Licitação de que trata o Edital nº 2604/2017, que tem como objeto a Contratação de Empresa para execução dos serviços de reforma do Prédio do Instituto Municipal de Educação Professora Augusta Maria de Lima Marques, local onde está instalado a Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, tudo conforme Ata de julgamento de fl. 313 dos autos e ADJUDICA a proposta da Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO – CNPJ nº 19.649.761/0001-05, conforme fls. 303 à 309 dos autos, ao valor global de R$ 162.186,01 (cento e sessenta e dois mil, cento e oitenta e seis reais com um centavo).



Caçapava do Sul, 28 de Agosto de 2017.

GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

Prefeito Municipal.

                                  JULGAMENTO DE RECURSO

                       EDITAL Nº 2604/2017 – TOMADA DE PREÇOS


A Empresa PJPS ENGENHARIA EIRELI – ME, inconformada com o resultado do julgamento de habilitação da licitação que trata o Edital nº 2604/2017, que tem como objeto a Contratação de empresa para reforma da Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente, impetrou recurso administrativo, buscando a inabilitação das Empresas BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA e ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO. Da mesma forma as Empresas AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI, as quais foram declaradas inabilitadas, impetraram recurso administrativo buscando suas habilitações.

RECURSO INTERPOSTO:


Trata-se o presente expediente acerca dos Recursos Administrativos interpostos pelas Empresas PJPS ENGENHARIA EIRELI, AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI.  Nesse passo, tem-se que os recursos são tempestivos e merecem análise.


Tão logo recebido os recursos, deu-se vistas às demais Empresas Licitantes para contrarrazões, conforme dispõe o § 3º do Artigo 109 da Lei nº 8.666/93, sendo que a Empresa Bussiol Construtora Ltda, apresentou contrarrazões (fls. 252), em síntese afirmando que todos os processos  da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul são digitais, retorno em VIA ÚNICA, com autenticação no rodapé do processo impresso que pode ser confirmado no próprio site da JUCERGS. 

DA ANÁLISE DO RECURSO DA EMPRESA PJPS ENGENHARIA EIRELI – ME

 Em resumo, ao proceder a análise do recurso (fls. 240 à 242) verifica-se que a pretensão da recorrente é inabilitar a Empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO, sob alegação de que a mesma apresentou cópia reprográfica da Declaração de Empresário sem autenticação do Tabelionato ou da Prefeitura.  Da mesma forma requereu a inabilitação da Licitante BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA sob alegação de que a mesma apresentou uma alteração contratual também sem nenhuma autenticação. 

Em suas razões de recurso afirma ainda que a Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul (JUCERGS) apenas registra em seus arquivos as alterações de contratos protocolados pelas empresas e certifica que encontram-se arquivadas na Junta Comercial as alterações e demais documentos encaminhados. 

Para evitar delongas, inúmeras manifestações irrelevantes em que nada contribuem para o deslinde da questão em debate deixarão de ser rebatidas por esta Comissão. Analisando as razões de recurso apresentadas pela recorrente, verifica-se que a mesma demonstra total desconhecimento acerca dos procedimentos, os quais estão sendo adotados pela JUCERGS através da implantação do sistema de Registro “VIA ÚNICA” e disposição contida na Instrução Normativa DREI nº 3 de 05 de dezembro de 2013 alterada pela Instrução Normativa nº 23/2014 (fls. 248 à 250). 

Em que pese as alegações da recorrente, vale ressaltar que para verificar se os documentos registrados na JUCERGS são autênticos, basta acessar o link http://portalservicos.jucergs.rs.gov.br/viaunica/pages/viaunica/validacaodownload.jsf informando o número do Protocolo e Chave de Segurança, constante no rodapé dos documentos questionados pela Recorrente, cujo procedimento foi realizado por esta Comissão, ocasião em que constatou-se a autenticidade dos mesmos. Para tanto, informamos que o número do Protocolo e Chave de Segurança relativo a empresa BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA para fazer o download do documento e verificar sua autenticidade é a seguinte: Protocolo: 170601013 Chave: YW5PK e para a empresa ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO o número do protocolo é 170015416,  Chave SEXXJ.

Face ao exposto, resta comprovada a validade da documentação apresentada pelas Empresas ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO e BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA,  razão pela qual, RATIFICA-SE a HABILITAÇÃO de ambas Empresas. 

DA ANÁLISE DO RECURSO DA EMPRESA LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI

Em seu recurso (fls. 233) a recorrente busca sua habilitação ao Certame, afirmando que interpretou de forma errônea o Edital, entendendo haver necessidade de apresentar declaração firmada por órgão público e não da própria empresa. Entende ainda, que tal equívoco não invalida sua participação no certame, pois trata-se de documento de própria emissão e que pode ser suprido a qualquer tempo. Afirma ainda, que a substituição ou a complementação da documentação com a apresentação de nova declaração se impõe, pois não houve omissão de documentos e sim mera troca de emitente.  Juntamente ao recurso a recorrente anexou Declaração original de que não foi declarada inidônea. 


Em análise as razões de recurso levantadas pela Empresa LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI, verifica-se que as mesmas são totalmente improcedentes e apresentam-se carentes de amparo legal, eis que o Edital Convocatório exige claramente através do item 3.2, alínea “h” que a Declaração deve ser firmada pela própria proponente, inclusive fez parte integrante do Edital um modelo de Declaração em que resta plenamente comprovado que o documento deveria ser emitido pela Licitante com a assinatura de seu Diretor. Por outro lado, vale ressaltar que a recorrente apresentou na fase de habilitação Declaração firmada por si mesma, no entanto trata-se de cópia sem qualquer autenticação. 


Vale ressaltar ainda, que não cabe neste momento a inclusão de documentos ou informação que deveria constar originariamente da proposta (envelope documentação), conforme previsto no Art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. Por outro lado, aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes

Assim sendo, ratifica-se a decisão adotada anteriormente, mantendo-se a INABILITAÇÃO da Empresa LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI.

DA ANÁLISE DO RECURSO DA EMPRESA AZIMAR FONSECA RODRIGUES

Em análise a correspondência (fls. 236) enviada pela Empresa AZIMAR FONSECA RODRIGUES, verifica-se que a mesma solicita a juntada de nova documentação ao Certame, qual seja, o Atestado de Capacidade Técnica e Certidão de Acervo Técnico, ambos autenticados.

Analisando a solicitação da referida empresa, verifica-se que tal pedido não deve ser aceito, eis que tais documentos deveriam ser apresentados juntamente com o envelope de habilitação, pois segundo o Art. 43, § 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações é vedado a inclusão de documentos ou informação que deveria constar originariamente da proposta (envelope documentação). 

Importa salientar que somente os documentos relativos a regularidade fiscal são passíveis de complementação, quando estes possuírem alguma restrição e a empresa estiver enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Assim sendo, ratifica-se a decisão adotada anteriormente, mantendo-se a INABILITAÇÃO da Empresa AZIMAR FONSECA GARCIA.

DA DECISÃO:

Preliminarmente, consignamos que compete ao Servidor Público a fiel observância ao Princípio de Legalidade. Acrescente-se, ainda, que por força de sua atuação, devem ser observados rigorosamente os princípios que norteiam as decisões e procedimentos adotados na condução da licitação, a saber: princípio da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da igualdade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, conforme reza o Art. 3 da Lei 8.666/93, princípios estes observados por esta comissão na condução do Edital nº 2604/2017.


A Administração bem como os licitantes estão vinculados aos termos do Edital, conforme reza o Art. 41 da Lei nº 8.666/93. O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do regramento.


DIANTE DO EXPOSTO, é que esta Comissão, decidiu NEGAR PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas Empresas PJPS ENGENHARIA EIRELI, AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI, eis que as razões de recurso apresentam-se carentes de amparo legal, RATIFICANDO-SE assim a decisão adotada na Ata de julgamento de habilitação do Edital nº 2604/2017, conforme fls. 222 à 223 dos autos. Assim sendo, restam INABILITADAS as Empresas AZIMAR FONSECA GARCIA e LEONARDO FERNANDES DE FREITAS EIRELI. As Empresas PJPS ENGENHARIA LTDA, CONSTRUTORA SÃO SEPÉ LTDA, BUSSIOL CONSTRUTORA LTDA e ANA MARIA DE SOUZA CORREA CHAFADO, encontram-se HABILITADAS.

Contudo, submetemos a apreciação da Procuradoria Geral do Município para análise e emissão de Parecer, após encaminhe-se ao Sr. Prefeito para decisão final.

          SMJ. É a recomendação.

           Em 31 de julho de 2017.   



            

        ELENILTON ILHA FLORES      LUIZ ARISTIDES BITENCOURT DIAS              

                                   
RUDINEI DIAS MORALES

